
Ementa e Acórdão

20/09/2021 PLENÁRIO

SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.321.145 DISTRITO 
FEDERAL

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE
AGTE.(S) :DISTRITO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
AGDO.(A/S) :SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO 

FEDERAL - SINPOL 
ADV.(A/S) :THAISI ALEXANDRE JORGE SIQUEIRA 

EMENTA:  SEGUNDO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO. AGENTE DE POLÍCIA CIVIL E AGENTE POLICIAL DE 
CUSTÓDIA.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O recurso extraordinário é incompatível com o exame de direito 
local, ex vi, do enunciado 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal..

2. Agravo  interno  DESPROVIDO,  com  imposição  de  multa  de  5% 
(cinco por cento) do valor atualizado da causa (artigo 1.021, § 4º, do CPC), 
caso seja unânime a votação.

3. Honorários advocatícios majorados ao máximo legal em desfavor 
da parte recorrente, caso as instâncias de origem os tenham fixado, nos 
termos do artigo 85,  § 11, do Código de Processo Civil,  observados os 
limites dos §§ 2º e 3º e a eventual concessão de justiça gratuita.

A C Ó R D Ã O
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de 

julgamento  virtual  de  10  a  17/9/2021,  por  unanimidade,  negou 
provimento ao agravo, com imposição de multa de 5% (cinco por cento) 
do valor atualizado da causa (artigo 1.021, § 4º, do CPC), nos termos do 
voto do Relator, Ministro Luiz Fux (Presidente). 

Brasília, 20 de setembro de 2021. 
Ministro LUIZ FUX – PRESIDENTE

Documento assinado digitalmente

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 44CF-2F71-BD9B-1CCA e senha 0697-B40E-35BA-21DA
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Relatório

20/09/2021 PLENÁRIO

SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.321.145 DISTRITO 
FEDERAL

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE
AGTE.(S) :DISTRITO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
AGDO.(A/S) :SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DO DISTRITO 

FEDERAL - SINPOL 
ADV.(A/S) :THAISI ALEXANDRE JORGE SIQUEIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (PRESIDENTE): Trata-se  de 
agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte que 
negou seguimento ao recurso extraordinário mercê da incidência do óbice 
da Súmula 280 do STF.

A parte  agravante  sustenta,  em  síntese,  a  inexistência  dos  óbices 
apontados.

Não foi aberto prazo para contrarrazões, considerados o princípio da 
celeridade processual e a inexistência de prejuízo à parte agravada.

É o relatório.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código BFDE-4C27-0B70-A510 e senha 56B0-C9A8-9430-EBF2
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Voto - MINISTRO PRESIDENTE

20/09/2021 PLENÁRIO

SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.321.145 DISTRITO 
FEDERAL

VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  LUIZ FUX (PRESIDENTE): A presente 
irresignação não merece prosperar.

Em  que  pesem  os  argumentos  expendidos  no  agravo,  resta 
evidenciado que a parte agravante não trouxe nenhum capaz de infirmar 
a  decisão  hostilizada,  razão  pela  qual  deve  ela  ser  mantida,  por  seus 
próprios fundamentos.

Conforme já asseverado, para acolher a pretensão da parte agravante 
e  ultrapassar  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem,  seria  necessário 
analisar a legislação infraconstitucional local, providência que esbarra no 
óbice da Súmula 280 do STF. Nesse sentido:

“DIREITO  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
DESVIO DE FUNÇÃO. EVENTUAL OFENSA REFLEXA NÃO 
ENSEJA RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO  DE  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO 
EM 04.4.2014. As razões do agravo regimental não são aptas a 
infirmar  os  fundamentos  que lastrearam a  decisão  agravada, 
mormente no que se refere ao óbice da Súmula 280 do STF, a 
inviabilizar  o  trânsito  do  recurso  extraordinário.  A suposta 
ofensa  aos  postulados  constitucionais  invocados  no  apelo 
extremo somente poderia ser constatada a partir da análise da 
legislação  infraconstitucional,  o  que  torna  oblíqua  e  reflexa 
eventual  ofensa,  insuscetível,  portanto,  de  viabilizar  o 
conhecimento  do  recurso  extraordinário.  Agravo  regimental 
conhecido e não provido”. (ARE 873.214-AgR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 7/5/2015).

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3843-6F0F-5488-59B5 e senha 5D07-A869-1F6D-3FB1
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Voto - MINISTRO PRESIDENTE

RE 1321145 AGR-SEGUNDO / DF 

“Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Direito Administrativo. Servidor público estadual. Gratificação. 
Legislação  local.  Ofensa  reflexa.  Fatos  e  provas.  Reexame. 
Impossibilidade.  Precedentes.  1.  É  inadmissível,  em  recurso 
extraordinário, a análise de matéria ínsita ao plano normativo 
local,  bem  como  o  reexame  do  acervo  fático-probatório  da 
causa.  Incidência  das  Súmulas  nºs  280  e  279/STF.  2.  Agravo 
regimental  não  provido.  3.  Havendo  prévia  fixação  de 
honorários advocatícios pelas instâncias de origem,  seu valor 
monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor 
da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido 
artigo  e  a  eventual  concessão  de  justiça  gratuita.”  (ARE 
1.265.141-AgR,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli  – 
Presidente, DJe de 21/10/2020)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
REPERCUSSÃO  GERAL.  RE  578.657  (REL.  MIN.  MENEZES 
DIREITO  -  TEMA  73).  ANÁLISE  DE  NORMAS  LOCAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS. 
VEDAÇÃO.  SÚMULA  279/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.” (ARE 839.310-AgR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 10/2/2015).

“AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  PAGAMENTO  DE  GRATIFICAÇÃO 
PELO  EXERCÍCO  DE  FATO.  NECESSIDADE  DE 
REAPRECIAÇÃO  DOS  FATOS  E  MATERIAL PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 279/STF. 1. Não há repercussão geral 
em  controvérsia  sobre  o  pagamento  de  diferenças 
remuneratórias  oriundas  de  desvio  de  função  de  servidor 
público. Precedente: RE 578.657, Rel. Min. Menezes Direito. 2. 
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Voto - MINISTRO PRESIDENTE

RE 1321145 AGR-SEGUNDO / DF 

Para  dissentir  da  conclusão  do  acórdão  recorrido,  seria 
necessária  uma  nova  apreciação  dos  fatos  e  do  material 
probatório constante dos autos. Incidência da Súmula 279/STF. 
3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 
25%  o  valor  da  verba  honorária  fixada  anteriormente, 
observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 
Tal  verba,  contudo,  fica  com  sua  exigibilidade  suspensa  em 
razão do deferimento da assistência judiciária gratuita a parte 
agravante, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC/2015. 4. Agravo 
interno  a  que  se  nega  provimento,  com  aplicação  da  multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.” (ARE 1.200.567J-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 8/8/2019). 

Destarte,  impende  consignar  que  o  agravo  interno  se  revela 
manifestamente infundado.

Ex positis, DESPROVEJO o agravo interno e, por ser manifestamente 
improcedente  o  recurso,  condeno  a  parte  agravante  ao  pagamento  de 
multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa, nos termos 
do artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, na hipótese de votação 
unânime.  Majoro  ao  máximo  legal  os  honorários  advocatícios  em 
desfavor  da  parte  recorrente,  caso  as  instâncias  de  origem os  tenham 
fixado,  nos  termos  do  artigo  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil, 
observados os limites dos §§ 2º  e 3º  e  a eventual  concessão de justiça 
gratuita.

É como voto.

3 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3843-6F0F-5488-59B5 e senha 5D07-A869-1F6D-3FB1

Supremo Tribunal Federal

RE 1321145 AGR-SEGUNDO / DF 

Para  dissentir  da  conclusão  do  acórdão  recorrido,  seria 
necessária  uma  nova  apreciação  dos  fatos  e  do  material 
probatório constante dos autos. Incidência da Súmula 279/STF. 
3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 
25%  o  valor  da  verba  honorária  fixada  anteriormente, 
observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 
Tal  verba,  contudo,  fica  com  sua  exigibilidade  suspensa  em 
razão do deferimento da assistência judiciária gratuita a parte 
agravante, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC/2015. 4. Agravo 
interno  a  que  se  nega  provimento,  com  aplicação  da  multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.” (ARE 1.200.567J-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 8/8/2019). 

Destarte,  impende  consignar  que  o  agravo  interno  se  revela 
manifestamente infundado.

Ex positis, DESPROVEJO o agravo interno e, por ser manifestamente 
improcedente  o  recurso,  condeno  a  parte  agravante  ao  pagamento  de 
multa de 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa, nos termos 
do artigo 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil, na hipótese de votação 
unânime.  Majoro  ao  máximo  legal  os  honorários  advocatícios  em 
desfavor  da  parte  recorrente,  caso  as  instâncias  de  origem os  tenham 
fixado,  nos  termos  do  artigo  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil, 
observados os limites dos §§ 2º  e 3º  e  a eventual  concessão de justiça 
gratuita.

É como voto.

3 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 3843-6F0F-5488-59B5 e senha 5D07-A869-1F6D-3FB1

Inteiro Teor do Acórdão - Página 5 de 6



Extrato de Ata - 20/09/2021

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.321.145
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE
AGTE.(S) : DISTRITO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
AGDO.(A/S) : SINDICATO   DOS   POLICIAIS   CIVIS   DO   DISTRITO 
FEDERAL - SINPOL
ADV.(A/S) : THAISI ALEXANDRE JORGE SIQUEIRA (35855/DF)

Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  negou  provimento  ao 
agravo, com imposição de multa de 5% (cinco por cento) do valor 
atualizado da causa (artigo 1.021, § 4º, do CPC), nos termos do 
voto do Relator, Ministro Luiz Fux (Presidente). Plenário, Sessão 
Virtual de 10.9.2021 a 17.9.2021.

Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Gilmar  Mendes, 
Ricardo  Lewandowski,  Cármen  Lúcia,  Dias  Toffoli,  Rosa  Weber, 
Roberto  Barroso,  Edson  Fachin,  Alexandre  de  Moraes  e  Nunes 
Marques.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 25F8-249F-8157-9EB3 e senha DF64-0762-6C5C-5066
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